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Cria o dia municipal de vacinação do idoso e o

• programa de vacinação em idosos internados

ou recolhidos em instituições geriátricas.111`

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art.1° - Será realizado em toda a rede pública municipal de saúde no mês de abril

de cada ano o Dia Municipal de Vacinação do Idoso.

PafÉtgrafo 1° - Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, o Executivo

providenciará, na data afixada no Decreto que regulamentar a presente lei, a aplicação

das vacinas antigripal, anti-pneumococo e anti-tetânica em pessoas com idade

superior a 60 anos.

~tfo 2° - Todas as vacinas deverão estar disponíveis na rede pública

municipal de saúde durante todo o ano, independentemente do período destinado ao

programa.pramisto_Nsta lei.
SEÇÃO E. REVISÃO
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Art.2° - O Executivo providenciará a vacinação dos idosos internados em
instituições municipais, conveniadas ou contratadas da rede pública, bem como dos
residentes ou internados em instituições asilares, casas de repouso e casas
geriátricas.

Art.3° -Será fornecida a todos os que forem vacinados em obediência ao disposto
nesta Lei a respectiva Carteira de Vacinação do Idoso, em que se agendarão os
retornos para os eventuais reforços de vacinação julgados necessários.

Parágrafo Único: Os Profissionais de Saúde que trabalham em instituições que
tratem de idosos também terão direito a receberem a vacinação.

Art.4° - O Executivo promoverá ampla divulgação da campanha de vacinação,
respeitado o disposto no art.37, parágrafo 1°. da Constituição Federal.

Art. 50 - As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.6° - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 30
(trinta) dias.

Art.7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Sala das S fem 9 CA-a-	
OU, 1 5 9c

JOSÉ,È,É~DO CARDOZO

EREADOR

Cód. 0522



JUSTIFICATIVA

Esta propositura encontra amparo legal na Lei Orgânica do Município de
São Paulo, posto que atende ao interesse público, buscando medidas preventivas na
área da saúde básica dos cidadãos.

Segundo dados da Organização Mundial de Saúde faz-se hoje, necessário
a prevenção do aparecimento de determinadas doenças que atingem em especial os
idosos, devendo promover-se a vacinação contra gripes e pneumonias, além da já
Az vacina anti-tetânica.

Quanto a vacinação contra gripe sua efetividade aumentou
substancialmente atingindo mais de 80% com o desenvolvimento de uma "vacina
mundial" que é resultado de uma pesquisa que anualmente recolhe em 120 locais do
planeta amostras dos vírus predominantes. A partir deles é feita a seleção das cepas
principais que farão parte da vacina. O Brasil está integrado neste circuito, o que torna
a vacina útil para a nossa população.

Vale transcrever trecho do entendimento exarado pelo Dr. Vicente Amato
da Universidade de São Paulo, acerca deste problema: "Adultos a partir dos 65 anos
dirlade, bem como os com doença do sistema cardiorrespiratório devem ser
imunizados contra influenza e infecção pneumocóica mediante emprego das vacinas
correspondentes. A vacina contra pneumococo está indicada também para adultos
imunocomprometidos, como os infectados pelo vírus da imunodeficiência humana
(HIV), alcoolistas, diabéticos e comprometidos por neoplasias."

Nos Estados Unidos cada epidemia de gripe chega a matar 30.000 pessoas
maiores de 65 anos.

Com certeza este programa trará benefícios significativos para os idosos
que vivem no nosso município, melhorando a qualidade de vida e consequentemente
aumentado a espectativa de vida.



A prevenção de doenças é uma arma que deve ser amplamente divulgada

e utilizada, evitando-se o crescimento do índice de mortalidade entre os idosos,

complicações mais graves decorrentes do aparecimento destas doenças e poupando o

erário de gastos em internações.

A divulgação da campanha de vacinação é importante uma vez que a

medida só terá efeitos práticos se atingir o maior número de idosos, e para tanto, o

Executivo não deverá medir esforços, a fim de que sejam abrangidas todas as

instituições que desenvolvem trabalhos de qualquer natureza voltados para os idosos e

griáros da terceira idade.

Assim, pela importância deste programa de sáude, acreditamos que a

propositura será aprovada por este E. Plenário, que uma vez mais beneficiará a

população.

Em abril deste ano já houve por iniciativa da Escola Paulista de Medicina -
UNIFESP, o primeiro dia de vacinação para os idosos, moradores da
região do Hospital São Paulo, com grande sucesso. Este projeto piloto foi
baseado em trabalho do Centro de Estudos do Envelhecimento da
-UNIFESP, coordenado pelo Dr.João Toniolo Neto.

JEMC
CMMGS



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 669 de 19  96 . 12  1 08 	 96 	 . A .

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 12-08-96

eeP)
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Fe,. 100.406
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..

""."—LUIZ"—A3R	 TSF-C_ #3.6—AttL tiaO

M.. Toca. Leil• 01

Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



.... juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

SEGUE

sob folha 	

(a)

Recebido na Comissão de
ConsAltuição.o JUStiÇa

Em	 àsg.M1 hs

ORLANDO !UM MENDES
AUXI IA' '	 1 LA • ' 1V P •

Sala da enrolvsáu d.5 Gunstitulçb i . )1)Aà

3m 	 o (n-1

Ncbre Vare
ma regalar.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para 'missa de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Wi ( (A (11Erh,

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comiss"ão

Constituiç"ão e ustiça

•
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em a3pllit

Cod. 0522

17 - RELCOM
17-1241/1996

16 - PAR
• 1671802n 199	 ;SÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 669/96.

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre
Vereador José Eduardo Cardozo, que visa instituir o Programa de Vacinação

fir
do Idoso em toda a Cidade de São Paulo, para que seja aplicada

gratuitamente em toda a rede pública municipal as vacinas anti-gripal, anti-

pneumococo e anti- tetânica em pessoas com idade acima de 60 anos,

inclusive nos que estiverem internados ou residentes em instituições asilares,

casas de repouso e casas geriátricas.

A presente propositura encontra amparo legal na Lei

Orgânica do Município de São Paulo, em especial no artigo 13, I. De acordo

com a legislação em vigor, em especial o que determina a Constituição

Federal, é dever do Poder Executivo promover meios de combate à

• epidemias, garantindo a saúde pública, objetivo que se verifica nesta

propositura.

Desta forma, é o parecer pela LEGALIDADE desta
Comissão.



VOTO VENCIDO DO RELÃTOR 'NEL° RODOLFO

DA COMISSn'DETITTrrnif0
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI W9_0669/96.

.....gnion&

Trata-se do projeto de lei, autoria do nobre Vereador
José Eduardo Cardoso, que misa obrigar. o Executivo a
realizar no riffs de abril de cada ano, em toda a rede
pçlblica municipal de sailde, o Dia Municipal de.Vacina4o
do Idoso.'
Segundo a propositura, na data a ser fixada em Decreto,
providenciaria o Executimo a aplicaç'ão de vacinas anti-
gripal, anti-pneumococo e anti-tetânica, em pessoas com
idade superior a 60 (sessenta) anos, demendo tais macinas
estar disponímeis na rede municipal de sailde, durante
todo o ano.
Apesar dos louváveis prop6sitos do Ilustre Vereador o
projeto n'ão pode prosperar, eis que esbarra no art. 37, 5
252, IV, da Lei Orgânica do Município, que reserva ao
Prefeito a iniciativa de leis que	 disponham sobre
serviços páblicos.	 •

PELA ILEGALIDADE
1

•
Sala da Comiss'ão de Constituiç .ão e justiça, 031-MI 1,

h

•

/p10669-6
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Secretário
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VEREADORI

PRESIDENTE DA
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DE ADNINISTRAÇZO PUBLICA
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

•
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Folha n.'	 /0	 do proc
N.' 	 04?	 de 19 fC

f	 ário.

Da Comissão de Administração Pública sobre o Projeto

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador José Eduardo
Martins Cardoso, objetiva a criação do "Dia Municipal" de vacinação para as
pessoas da terceira idade.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça opinou pela legalidade da
proposição (fls. 07).

A criação do Dia Municipal de vacinação para as pessoas da terceira idade
em nada afeta a organização administrativa do nosso Município. Ao contrário, tal
medida irá contribuir com o aumento da eficiência da prestação dos serviços e
ações de saúde ao idoso.

Favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública,

- Presidente

1.7 - REI...COM
1.7-4072,71996



À Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social e Trabalho

Em,...22/

Secretário

Recebido na Comi,seão de

Sztude P. Soc. e Trabalho

Emo) 4()  as Iriç

DONIZETI A. PONTES

Assist. Parlamentar

Ao NOBRE VEREADOR
PARA RELATAR. 
SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

A R 	 e. nnsARÂtrit‹—DOS SANTOS
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PRORROGAÇZO
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O Wricionário

Tendo em vista a necessidad2 e., maiores estudos da
,matéria, prorrogo o prazo para eminhss:ío de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Interno.

•	 ,	 X1.1.

Em' 
Mpotg6

Verdnréna Martins
Presidente	 exercício da CSPST

•
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16 - PAR
16-2188/1996.'1
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1\1.0 ............

O funcionário 	

17 - RELCOM

17-7039/1996

DA . COMISSRíO DE SAÚDE, PROAbii0_,SOCIk
E TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 669/96

•

De autoria do nobre Vereador José Eduardo- Martins
Cardoza o projeto de lei 669/96 visa criar o "Dia
Municipal de Vacinaço do Idoso", a ser realizado,
anualmente, no mês de abril. Segundo	 a propositura,
Executik.)o providenciará a aplicaço	 4yacinas

anti-pneumococo e anti-tetânièao, em pessáà'i 'com
idade S-uperior a 60 anos, bem como nos idosos intenados
em instituiç ges municipais, conveniadas ou contrataqs.jda
rede p‘lblica, e naqueles residentes ou internados em
instituiç ges asilares, casas de repouso e casas
geriátricas.

Disp ge, outrossim, que o Exect.~D . deverá promover
ampla divulgaço da mencionada campanha ,de mIrinar'ão.r.

Objetiva-se, pois,	 buscar medidas Preventivas na
-orí.

área  da saáde básica dos cidad'ãos, n6tadamente a
populaç7Lo idosa. Isto porque, entende o I. Autor que a
prevenç'ão de doenças é uma arma que.deve ser amplamente
divulgada e utilizada. Mais: dados da OMS a p ontam para a
necessidade da premenç"ão do aparecimento de determinadas
doenças que atingem em especial os idosos. Assim, com a
instituiç'ão do programa de vacinaç'ão contra gripe,
pneumonia e tétano, evitar-se-á o crescimento do índice
de mortalidade entre a populaç"ão idosa.

Quanto à ampla divulgaç2io da campanha de macinaç"ão,
o H. Vereador a julga de suma importância, Vez que
medida só terá efeitos práticos se atingir o maior numero
de idosos. Por fim, esclarece que em abril deste ano,.Por
iniciativa da Escola Paulista de . Medici.ha',. foi realizada':
com enorme êxito, o primeiro dia de vacinaço de ',idosos
moradores da re g ião próxima ao Hospital S"ão Paulo, sob a
coordenaç'ão do Dr. jo2io Toniolo Meto.

A par de todo o exposto, esta''COmiso de Saáde,
Promoç'ão Social e Trabalho apóia integralmente a presente
iniciativa.

Favorável, desta forma, é o nosso parecer.

Sa la da	 C.L1V,s'ão de Saild e , ProlTtOÇ:ãO SOC i a 1 e
Trabalho, 30 i hoob.
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Deferido

A
Pres

de Fil
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dent
ançÁ
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da Comissão
e Orçamento

de Fi anç s e Orçamento. .
Pres dent da Comissão)

Arrarimarães

•

Deferido.

!Folha	 /3 do proc.e-
! ri' 66 -4	 do 19%

l• o funcionário

tâmara Ame'	 Ydel ai%
Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

•

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 669/96:

12) Quais as açOes realizadas pelo Executivo relaciona-
das com a propositura?

22) Quais os custos de implantação do pretendido?

32) Qual a opinião do Executivo sobre o assunto?

Vicente Viscome, em 12.11.96

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para	 d v das providências.
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À Leg. 3
Em,  13 /14/ 9É,

PORDIN ANDREW.'
"	 94c:e:Sr-IA	 )	 3 Ft	 r 1	 -	 ..•	 `.?1'	 ."'"	 "t -

11,	 i •	 -

I "	 •	 L.;	 t. •	 I

- r.	 -?	 41	 -
• ;,1"	 f'+It	 f	 :	 ••

Sra. Maria Tereza,
— ' ;1	 r	 .	 -

preparar ofício ao Executivo solicitando informaçOes a

pedido da Comissão de Finanças e Orçamento. 	 .f

14.11.96

rii)4 ARET	 NT,5, DA SILVA,

1. n

('.-h de Seçã4h ;I'Ecatca 111

uhailttitO"'	 —I

Sra. Chefe,
I	 II::

provibei-idi rado-'6onf'Ormel)	 '"''

14.11.96
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ijr1

,41v
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São Paulo, 44 de novembro de 1996.

18 - OF-LEG3°riem N.0928/1996 1

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 669/96 de autoria do Vereador José Eduardo Martins Cardozo
- que cria o dia municipal de vacinação do idoso e o programa
de vacinação em idosos internados ou recolhidos em
instituiçb'es geriátricas, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nos envie subsídios para que a
referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 669/96 e do des p acho da
comissão solicitante de fls 013.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

mtsb..



MEMORANDO•
--I

Folha n o , 	ir" ' 	do prOC.

• 11.2 	 -^, 	de 19gG

CÂMARA MUNI IPAL~0 PAULO

14 	 novembro	 96São Paulo, 	 de 	 de 19 	

Recebi ofício Leg.3 n2 9281'96 ,	 de

14-11-96	 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

,ao Projeto de Lei n 2 689/96 , de autoria do Vereador JosáEdu-

ardo Martins Cardoso.

Anexo: cópia xerográfica do PL. n* 669198 e do despacho da co-
e	 missão solicitante de fl. 13.

COO. 0553

RECEBI Elb
IS/ i/ / 9 6

-5PinhEir ,,e ,_,' .	 a
Mic te! de e . mete

ViMiATI.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

66
do processo n • 	 de 19  5G-

À Dota Comissão de
Finanças e Orçamento

Em. 02-01_1f...15C.

AD
MARGAREWINUNES DA SILVA

Chefe de Seçâo Técnica Ill
Substituto

Receb1do na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em 20' 	ar, .A.7:622 h.

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

	 / 	 ‘-79~ 

ANGELA BbRDiN ANDREON1
Secretária

COD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



A ,	 ,a pedido por constar na órdem do dia.

Ern	 ........... I

ÂNGELA SORDIN ANDREONI
Secretária

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n! 	

	

Em 	   

(a)
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PARECER DA COMISSX0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE

LEI N96ê9/96.

O autor , nobre Vereador jose_Eduardo Martins Caráozo, visa criar

o "Dia Municipal de Vacinação do Idoso", no mes de abril, com aplicação'

em dia agendado de vacinas anti-gripal, anti,pneumococo e anti-tetânica a

individuos com idade superior a 60 anos, atraves de programa estecifico,

utilizando-se a estrutura da rede municipal de saúde.

As verbas a serem consumidas pelo programa de vacinação virão por

conta de dotações orçamentárias prõprias. Assim sendo, nada temos a opor

á nobre iniciativa do Vereador, subscrita da propositura.

Sala das Comissões Reunidas, em

49
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DATA 0946.

DISKCADERNO

RODÍZIO
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FOLHA
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TAQUIGRAFO

morg. 264 ext.

SESSÃO

26.11.9$

CONT. AP

OPERADOR

- PL 669/96, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo(PT

que cria o Dia Mundial da Vacinação do Idoso e o Programa de Vacinaça

em Idosos Internados ou recolhidos em instituiçaes gerigtricas. Fase

da discussão: la. Aprovação radiante voto favorgvel da maioria absol

ta dosjmenbros da Câmara.

REVISOR
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DISKCADERNO

RODÍZIO

29

FOLHA

2

Ád_.-DCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOfrolha  —
—TAQUIGRAFIA —	 proc.

Le
fi

TAQUIGRAFO

26.11.96

SESSÃO DATA 1RADOR CONT.-APAFÇ,"E 

morg. 264 ext.
OPERADOR

O SR. PRESIII2NTE (Brasil Vita — PB) rao UI oradores

inscritos; estd encerrada a discussão. A votou. Os Sra. Vereadores

favordvels permaneçam como estão, os contrjrios, ou aqueles que

L -
desejarem verificaça‘o nominal de votação, manifestem—se agora .(Pausa.

Estg, aprovado.

Passamos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596
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PL 669/96, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo (PT)

Cria o Dia Mundial de Vacinação do Idoso e o Programa de Vacinação

em Idosos Internados ou Recolhidos em Institulçaes Geriátricas. Fa-

se da discussão: 12. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta doe membros da Cãmara.

REVISOR

CÓD. 0596
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265 extra

SESSÃO DATA
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CADERNO	 I DISK

O CR rnusinrizTr, (Brn.ril Viti — PPB) — Não há oradores inc

critos; está encerrada a diecuscão. A votos. 03 $rs. Vereadorec fa-

voráveis porzaneç= como entac'); os contrários, ou aqueles que dese-

jar= verificação nominnal dc votação, manifestem—se acora. (Pausa)

Está aprovado. Vai ã. sanção.

Panoemoo ao item seguinte.
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CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÃO PAULO

Popol rutin intominctlo, tuhticnclo como tolho n0	

	 6 Zdd 	  ,(,~(n) 	..•

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto. foi aprovado em 2a. dis
cussão e votação naa65-1a. Sessão Extraordinãria de 	

estando em condicOes de ser enviado ã sanção.

1 / / 	

LUIZ AREIAS ãE CARVALHO

/N ssessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM
0D-> 1 AG2

_

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,

preparar registro e carta de lei.

28/11/96

MARGARETdVES DA SILVA

Cbeie de Seçâo Técnica III
•Substituto

Sr ã Chefe.
-

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

28/11/96

as

José Ctistinoitíza Santos
Oficial Legislativo

'4.
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i Folha n%	 ;3	 do proc.
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São Paular, 03 de dezembro de 1996.

	 ÇG..5	 de 199€

âmara A auCinala~W

18 — OF—LE1,3
OFICIO H.0995/1996

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 28 de
novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
669/96 de autoria do Vereador José Eduardo Cardozo -
criando o dia municipal de vacinação do idoso e o
programa de vacinação em idosos internados ou recolhidos
em instituiç5es geriátricas.

Valho-me da oportunidade para a presentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

BmIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
.Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de Sào Paulo.

•

rcas



I Folha n". 	 doprm" 16 — O1—LEO3
	 Ge,s	 de 19%; OFICIO H.0995/1996	 n°.

&Piara AnicOafa ,7do e9att,

----Cópia autântica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 28 DE 

NOVEMBRO DE 1996. Cópia extraída de fls. n gs 01/02	 do

Processo n2 0106691996. (PROJETO DE LEI N g 669/96). Cria o

dia municipal de vacinação do idoso e o programa de

vacinação em idosos internados ou recolhidos em

instituiçUs geriátricas. A CÂMARA MUNICIPAL DE TÃO PAULO

decreta: Art. 12 - Será realizado em toda a rede pública

municipal de saúde no mâs de abril de cada ano o Dia

Municipal de Vacinação do Idoso. III 12 - Para cumprimento do

disposto no "caput" deste artigo, o Executivo

providenciará, na data afixada no Decreto que regulamentar

a presente lei, a aplicação da vacinas anti-gripal, anti-

pneumococo e anti-tetânica em * pessoas com idade superior a

60 anos. 22 - Todas as vacinas deverão estar disponíveis

na rede pública municipal de saúde durante todo o ano,

independentemente do período destinado ao programa previsto

. nesta lei. Art. 22 - O Executivo providenciará a vacinação

dos idosos internados em instituiçUs municipais,

conveniadas ou contratadas da rede pública, bem como dos

residentes ou internados em instituiçes asilares, casas de

repouso e casas geriátricas. Ar t. 32 - Será fornecida a

todos os que forem vacinados em obediância ao disposto

nesta lei a respectiva Carteira de Vacinação do Idoso, em

que se agendarão os retornos para os eventO.is/Aforços de

-	 1



2ânffira AnicOai

Folha n°. 	 	 do proc.

n o . 	Geg 	de 19_95

atileH

de São Paulo.-

vacinação julgados necessários. Parágrafo mico 	 - Os

Profissionais de Sadde que trabalham em instituiç3es que

tratem de idosos também terão direito a receberem a

vacinação. Art. 42 - O Executivo promoverá ampla divulgação

da campanha de vacinação, respeitado o disposto no art. 37,

parágrafo 12 da Constituição Federal. Art. 52 - As despesas

para execução desta lei correrão por conta de dotaçífies

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Ar t.

62 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei

no prazo de 30 (trinta) dias. Art. 72 - Esta lei entrará em

Diretor, do

vigor na	 data de	 sua	 publicação,
RGSMARIa,3

disposipSes em contrário. Eu, 	 	 Ofwal

revogando-se	 as
NT! r'

talatáv.o. . .

Legislativo padrão "OPA-9-B" 	 extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 40 e digitei. Eu,
ZI2rMATO

. . . Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" a

conferi. São Paulo, 29 de novembro de 1996. Chefe da Seção

Técni,rde Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

tl' CRÍTE :UNES DA SILVA j ir to 
£iiiza 'Ca W...4 kornitze,

* 'Chefe de . geç.ãO ..Tc.ni.c ili • . v . .) . ?	 • • • • pira	 a "st.
	  Diretor, da

DT.--submftuito
Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara 144icipal

aa) Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro„oPilho; Zenas

Pires; Dalmo Pessoa; Cosme Lopes.
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Folha n". 	 /9-ç' 	do proc.
n. 	 Cb.())	 de 19  9G.

7,1amara £uu9uzfIe ,Idei At%

Cria o dia municipal de vacinação
do idoso e o programa de vacinação
em idosos internados ou recolhidos
em instituiçeies geriátricas.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 28 de novembro

de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Será realizado em toda a rede pdblica
municipal de sadde no mês de abril de cada ano o Dia Municipal de
Vacinação do Idoso.

12 - Para cumprimento do disposto no "caput" deste
artigo, o Executivo providenciará, na data afixada no Decreto que
regulamentar a presente lei, a aplicação da vacinas anti-gripal,
anti-pneumococo e anti-tetânica em pessoas com idade superior a
60 anos.

Ç 22 - Todas as vacinas deverão estar disponíveis na
rede pdblica municipal de saúde durante todo o ano,
independentemente do período destinado ao programa previsto nesta
lei.

Art. 22 - O Executivo providenciará a vacinação dos
idosos internados em institui05es municipais, conveniadas ou
contratadas da rede pdblica, bem como dos residentes ou
internados em instituiç6es asilares, casas de repouso e casas
geriátricas

Art. 32 - Será fornecida a todos os que forem
vacinados em obediência ao disposto nesta lei a respectiva
Carteira de Vacinação do Idoso, em que se agendarão os retornos
para os eventuais reforços de vacinação julgados necessários.

Parágrafo único - Os Profissionais de Sadde que
trabalham em instituiçUs que tratem de idosos também terão
direito a receberem a vacinação.

Art. 42 -- O Executivo promoverá ampla divi .gação da
campanha de vacinação, respeitado o disposto no .rt. 37,
parágrafo 12 da Constituição Federal.



Folha n" • 	 ai 	do proc.

n% 	 9 	de 19  96

rcas

•

Art. 52 - As despesas para	 execução desta lei
correrão por	 conta	 de	 dotaç5es	 orçamentárias	 próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 62 - O Poder Executivo regulamentará o disposto
nesta lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as dis posi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de	 novembro
de i996.

O Presidente,

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  03  de  dezembro 	de 19  968 

Folha n e . 	 do proc.

n*. 	 6 C09 	de 19 9-S,

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 995 , de

03/12/96 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 689/96

de autoria do Ver..Joel Eduardo Martins Cardozo.

RECEBI IQ!
4.112 /74
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Folha ri". 	 $2-9	 do proc.

n i . 	 66(3  	de 1996
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GABINETE DO PREFEITO
São Paulo, 13 de dezembro de 1996

Olício
281 /96

Senhor Presidente
15 - DOCREC
15-0373/1996

s •	 lus,t5tità
.T

Excelência

prestadas

relativas

anexa.

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

, junto ao presente, cópias das informações

pelas Unidades competentes desta_Prefeitura,______.

aos Projetos de Lei constantes da relação

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

AULO MALUF
Prefeito

Mglata

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc
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no.

Folha n°. do proc.

de 19g€ 1

RELAÇÃO ANEXA AO OFÍCIO A.T.L. N2 281/96 DAS INFORMAÇÕES

RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR:

1. P.L. N2 669/96 - Oficio n 2 18/Leg.3/0928/96 - Vereador

José Eduardo Martins Cardozo - cria o dia municipal de

vacinação do idoso e o programa de vacinação em idosos

internados ou recolhidos em instituições geriátricas.

2. P.L. N2 297/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0926/96 - Vereador

Alberto Hiar - dispõe sobre a destinação de terrenos

baldios no Município de São Paulo, e dá outras

providências.

3. P.L. N2 730/96 - Ofício n2 18/Leg.3/1017/96 - Vereador

Antonio de Paiva Monteiro Filho - denomina Carlos Joel

Nelli o Balneário do Ipiranga.

4. P.L. N2 819/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0954/96 - Vereador

Hanna Gharib - denomina Rua Antonio Salomão Pedro, a rua

sem denominação, Jardim Jobar, Campo Limpo.

5. P.L. N2 799/96 - Ofício n 2 18/Leg.3/0925/96 - Vereador

Edivaldo Estima - denomina Rua Tadashigue Kawano o

logradouro público conhecido como Rua "3" Cadlog 74085-3

com início na Rua "1" e término na Viela "1" Setor 162,

quadra 179 (AR/CS).

6. P.L. N2 594/96 - Ofícios n 2 18/Leg.3/0832/96, n2



•
Folha n°. 	 	 do proc.

no. 	 £69 	de 199c 2

•

18/Leg.3/0912/96 e n2 18/Leg.3/0966/96 - Vereadora Ana

Maria Quadros - dispõe sobre a criação, no âmbito do

Município de São Paulo, em todas as unidades públicas, de

registro de demanda populacional não atendida, e dá

outras providências.

7. P.L. N2 541/94 - Ofício n2 18/Leg.3/1014/96 - Vereador

Odilon Guedes - dispõe sobre obrigatoriedade do Executivo

publicar e fixar painel indicando seu plano de

pavimentação e melhorias para as vias e logradouros

públicos para o ano orçamentário.

8. P.L. N2 431/96 - Oficio n 2 18/Leg.3/1018/96 - Vereador

Dárcio Arruda - determina a criação de um Sistema Público

de Recolocação Profissional, mediante criação de Banco de

Dados localizado nas Administrações Regionais do

Município de São Paulo, e dá outras providências.

•



Folha n", 	 32	  do proc.
ri.". 	 G69	 de 19%

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 669/96, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0928/96, REMETIDO Ã

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 281/96.

•

•



De acordo.

Em I de 1996

será complementada.

Dra. Suelly

do
-----PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA Wa n". ---- 33 -----	 Prce'I	 • .......................... .............. 	 1936

Folha de informação n° 

n? 	 em 	 	 	  (a) 	

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n2 669/96.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do	 oficio	 no.

18/Leg.3/0928/96, a Douta Comissão de Finanças e

Orçamento, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n 2 669/96.

O expediente formou o processo n2

59-003.001-96*67 e está sendo examinado pelas unidades

competentes, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

Em	 5 de D(.--2€4\A rk3n,0	 de 1996

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

LAURA-MXRIA DE BABROS NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

MO-014



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

É
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

"

do processo ri° 	 6G, 	 da 19  -9	2 	.. so , 	,  56 (a) 	

KATHYP, EE .:::1:.. i.... .	 . ....: -....UZA	 ,
:

Assistelite Fatihmentat

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

de veto total.

24.12.96

MARGAREfirIES DA SILVA
Chefe de eçGo Técnica III

Substituto

unom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

• Em 	

(a) 	
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0 u 196
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15-0394/1996
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JEITADO ::- 	
R E.: C;EG IDO i..1 

r. 1. ;  e23i 	 3	
*2,1tas. arr. 1,Mawdeo.,,al..

O 9 AV /ff,

dente

"4'0W10 4 cAtV4/..0 4 U1;12
São Paulo, .	 depeir.~DR) de 1996

LIDO .HOJE
As COMISSÕES :

C-9 T4. rey-do 	
17r447,43~219J4Pr e idente

SlyS*Ial

- -------- -------- ---1	 Tenho\a/hahra de acusar o recebimentoÍn, =z 1DEr4 f E dn nffdio n 2 18/Leg.3/0995/96, através da qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica de lei
de-Jret:.,da p%r essa Colenda Câmarzl, er sessão de 28 de
novembro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei
n2 669/96.

Referida propositura, de autoria do
Vereador José Eduardo Martins Cardozo, institui o dia
municipal de vacinação do idoso e o programa de
vacinação em idosos internados ou recolhidos em
instituições geriátricas.

Louvando,	 embora,	 os	 nobres
ip,11D opósitos norteadores da medida, vejo-me compelido a

eozA,0 ‘:)-	 a or-lhe veto integral, face à inconstitucionalidade
e à ilegalidade de que se reveste, de acordo com o

-q
2 ,3 £1\ChJ prçseitudo pelo artigo 42, parágrafo I Q , da Lei

Orciu=a der-te Município.

"..........:..r...,;,,......----"°--" De pronto se constata que a lei
aprovada interfere claramente em matéria de
competência específica do Executivo, pecando por
vício de iniciativa.

Com efeito, ao instituir referido
evento, a propositura em tela interfere na
organização do serviço administrativo, impondo à
Secretaria Municipal da Saúde um calendário de
atribuições que só ao Executivo incumbe estabelecer.

Impende observar que a organização
administrativa e a fixação de novas atribuições a
ónios da P..iministração constitu- os incluídos no
âmbito de competência exclusiva do Executivo.

É o que se vê do artigo 70, inciso
XIV de nossa Lei Maior, que estabelece a competência
do Prefeito para "dispor sobre a estrutura, a
organização e o funcionamento da administração

SGM - 002 - DGm



Nula Odoproc.
L'	 	 d2 ig

N\.
municipal..." (grifei)

De outra parte, ao disciplinar o
procedimento legislativo, o mesmo diploma legal, em
seu artigo 37, parágrafo 2 Q , inciso IV, atribui ao
Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre
"organização administrativa, serviços públicos e
matéria orçamentária."

Não foi outro, aliás, o entendimento
manifestado por ilustre membro dessa Casa, integrante
da Comissão de Constituição e Justiça, em voto
reproduzido no Diário Oficial do Município, em 5 de
setembro de 1996.

Por sua vez, o artigo 69, inciso II
de nossa Lei Orgânica, atribui competência privativa
ao Prefeito para exercer a administração municipal,
na qual se inclue a forma de atuação de suas
Secretarias, disciplinada, indevidamente, pela medida
em foco.

Observo, ainda por esse aspecto, que
referida propositura fere, por igual, a legislação
Municipal, que confere ao Prefeito competência
exclusiva para o disciplinamento da matéria.

Ou seja, resulta flagrante a
ingerência do Legislativo, através da presente
medida, em atividade própria do Executivo, o que a
inquina de inconstitucionalidade, por ferir o
princípio de autonomia e harmonia dos Poderes,
consagrado no artigo 2 Q da Constituição Federal,
transposto, para a esfera 	 deste Município, pelo
artigo 6 Q da Lei Orgânica.

Acresça-se a esse aspecto de natureza
jurídico-constitucional, que a medida em apreço se
revela contrária ao interesse público.

Efetivamente, a atuação do setor de
Saúde nos cuidados com pessoas idosas, deve ser
diária.

Ou seja, a fixação de um dia ao ano,
para tal fim, constitui um mecanismo ineficaz e
contraproducente levando a população à enganosa
crença de que bastará aguardar pela data fixada no
calendário para obter o tratamento de que necessita.

Torna-se,	 indiscutível,	 pois,	 a
inconveniência da propositura.

Estas as razões que me impelem a apor
veto total ao texto aprovado, como efetivamente
aponho.

Em tais condições, com as presentes



AULO MALUF
Prefeito

Folha n o	
do__ proc.

e 319

considerações, restituo a cópia autêntica de inicio
referida e devolvo o assunto ao conhecimento e
deliberação dessa Egrégia Corte.

Na oportunidade, reitero a Vossa
Excelência meus protestos de eleita estima e
consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
DRCJ/bel
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Cópia autêntica. 	 DECRETADA NA SESSX0 DE 28 DE 

NOVEMBRO DE 1996. Cópia extraída de fls. ngs 01/02 do

Processo n2 0106691996. (PROJETO DE LEI N2 669/96). Cria o

dia municipal de vacinação do idoso e o programa de

vacinação	 em	 idosos	 internados	 ou	 recolhidos	 em

instituiçUs geriátricas. A CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO

decreta: Art. 12 - Será realizado em toda a rede pdblica

municipal de sadde no mês de abril de cada ano o Dia

Municipal de Vacinação do Idoso. Ui 12 - Para cumprimento do

disposto no "caput" deste artigo, o Executivo

providenciará, na data afixada no Decreto que regulamentar

a presente lei, a aplicação da vacinas anti-gripal, anti-

pneumococo e anti • tetânica em pessoas com idade superior a

60 anos. Ç 22 - Todas as vacinas deverão estar disponíveis

na rede pública municipal de saúde durante todo o ano,

inde pendentemente do período destinado ao programa previsto

nesta lei. Art. 22 - O Executivo providenciará a vacinação

dos idosos internados em instituiçóes municipais,

conveniadas,ou contratadas da rede pública, bem como dos

residentes ou internados em instituiçeies asilares, casas de

repouso e casas geriátricas. Art. 32 - Será fornecida a

todos os que forem vacinados em obediência ao disposto

nesta lei a respectiva Carteira de Vacinação do Idoso, em

qug se agendarão os retornos. para os eventuais refAaos de
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vacinação julgados necessários. Parágrafo dnico	 - Os

Profissionais de Saúde que trabalham em institui4es que

tratem de idosos também terão direito a receberem a

vacinação. Art. 42 - O Executivo promoverá ampla divulgação

da cam panha de vacinação, respeitado o disposto no art. 37,

parágrafo 12 da Constituição Federal. Art. 52 - As despesas

para execução desta lei correrão por conta de dotaçb'es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art.

62 - O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei

no prazo de 30 (trinta) dias. Art. 72 - Esta lei entrará em

vigor na	 data de	 sua	 publicação,	 -evogando-se	 as

ROSMARI CU" rá; n OS SANTOS
dis posiçb'es em	 contrár :to. Eu,	 . . . • Oftcokow,fe; dativo. . . .	 Of i C ial

O
Legislativo padrão "OPA-9-B" 	 extraí a presente cópia

fielmente de fl5. do livro competente n2 48 e digitei. Eu,
ZUZ SATO

-.Qf tcgisIaivo.... Oficial Le g islativo padrão "OPA-9-D" a

conferi. São Paulo, 29 de novembro de 1996. Chefe da Seção

Técnica ge Pre,pgrp e Registro de Documentos Legislativos,
,47,, .e..,10, 4.e4f0,) 74. ./r/c/<
MA ARETE NUNES DA SILVA Visto,£uiza En4, "uniu 	 Diretora do

.C6eiicie •Seção Tiaiiá . lil . .	 . . . há : . 11L .ubst.
SubatItut o	 DT.

Departamento dos Serviços Legislat 	 fi

de São Paulo.-

ivos a ÃWlara Munici paluara Municipal



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

do processo n. 	 . :7 .	 9	 de 19  O' P. 

Às ComissOes de Constituição e Justiça, Administração Pública,

Saúde e Finanças e Orçamento:

Para pareder conjunto quanto ao Veto Total.

27.12.96

P/ L Z AREIAS E Cpit*--Qa0

Assessor Técnico Log, Cingia
41. Il.

I

0:5110233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



ISEGUE

sob folha

Nètetildb na Uocaissào

C X3	 t. 1 1..12_ irão ei,,,lustiça
be...... _

ORLAND O KOCi MENDIf.à
AUXILIAR LEGISLATLVO

Á DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordi.14 o Ari. 275

do Regimenlo	 . t f';£1. 1 so;icio o argJiva- .mento (ÉtJCIN4se e proj.:.-jR. Ali

SP. • 	 U,.° / ti- ‘	 /61'

ORLANDO ROC1 MENDÉZi
AUXILIAR LEGISLA i IVo

(
,.

Ao Nobre Vereador e (ji\I	 5 t P1(1(	 l) /fra fP1141/00
para relatar.i'7111,2X9

Sala da Cornissáa In "ionstitui; ro -.	 ia

em _l_f_de____ot/titatil 	
dd 1:3

ÀA.T.M. Au

Emt1L/ 

ORLANDO KOC/ MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

n? 	 !

Em 	 i 	 / 	

(a) 	



FOLHA TAQUIGRAFO

DISKCADERNO

1

RODÍZIO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL iciLi n.o 	 Li1 	 do proc.
—TAQUIGRAFIA — do 19

--------	 _
CONT. MARTESESSÃO

26 °Í

DATA RADOR

VI
OPERADOR

193	 EiscupPao e votação'Unicas do veto total-aposto pelo

Executivo, aoPL 669/96,- do Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo (PT),

que cria o Eia Municipal de Vacinação do Idoso e o Programa de Vacina.

ção em Idosos Internados ou Recolhidos em Instituiçaes Geriátricas.

Rejeição mediante voto favontvel da maioria absoluta dos membros da

Câmara.

Permanece em pauta até votação final.

roma 15-394/96.

REVISOR

1

•

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

)1. ° ./"' •

RODÍZIO FOLHA

35 4

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULQ---
—TAQUIGRAFIA —

•,.
TAQUÍGRAFO

Idelci

::-----1do proc.

•1 C;

" CONT (..XPSESSÃO DATA ORADOR

260 Ord. 09.04.97

.s 4

OPERADOR

193	 O R. PRESIDENTE (MEIO Rodolfo - PPB)	 No Dá prado-

res inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Verem-

dores favoráveis permaneçam como ostao; os contrários, ou aque-

les que desojarem verificação nominal do votação, manifestem-se

agora. (Pausa)

Etá . rejoitadOo- o voto. Vai à promulgação(PL 669/96)

• '1 ),•:•+; S . ' 4øS1**	 a.'s.'tic•n•• Ilr4W4 Oi• 1,	 oie C'Mla	 Wolet.	 ..111n it • .4. 11n '.

Vamos passar ao item seguinte. (PI1 411/95)

REVISOR

CÓD. 0596
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09.04.97

MARCOS ANTON
Assistente de 91

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informacno, rubricado como folha n5	 4,3	
do processo ri5.	 .. 19  O' '6 	/1 	 (5) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto Total ao presente projeto foi

REJEITADO na r¥a. Sessão Ordinãria de !29 ./e-J `M.97  , de-
vendo a matéria ser enviada ã promulgação.

A0v2r449- 

LUIZ ARE-iCÇS 3E/CARVALHO

Assessor Técn. Legislativo Chefe - ATM

nECEBIDO EM LEO .%

ri• 	 :•3 O 	bera*

g

Sr. Marcos

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição

ao veto total aposto.

09.04.97

MARGARETVYNE S DA SILVA

Chefe de "ão Técnica II)

Substituto

Sra. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

CCM). 0233



SEGUE /kr 	 Juntado .5 	  nesta data, 	 gi)	 documento 	 e papel para informação, rubricado  S

sob folha 	 5 	 n,..q.	 di,. . Y‘... 	

Em 	 JX.  , 01( , Fiç

documento 	 e papel para informação, rubricado  S

• (a)

e



22nffira Afticinal Jdo
São Paulo, , {{ de abril de 1997.

18 - OF-LE03
OFICIO H.0076/1997 •

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, tendo sido rejeitado
em sessão de 09 do corrente o veto total aposto pelo Executivo à
lei relativa ao Projeto de Lei n2 669/96, de autoria do Vereador
José Eduardo Martins Card= - criando o dia municipal de
vacinação do idoso e o programa de vacinação em idosos internados
ou recolhidos em instituiçóes geriátricas - cabe a Vossa
Excelência, de acordo com 9 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da o portunidade para apresentar a Vossa
lExcelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: Có p ia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

SLF.
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go MEMORANDO

• O ln 

,

CÂMARA . MUNICIPALID IS:Iká l3P. A~.

São Paulo,./...t_de  abril 	 de 19.9.Z.

	Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 076 / 97	 de

11.04.97	 rejeição, comunicando ao Senhor Prefeito a	 do

veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-

to de Lei n2 669/96 de autoria do Vereador Jos; Eduardo Martins.
Cardozo.

Anexo: cópia xerofráfica da cópia autentica.
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MARGAIn

Chefe ele

SILVA

% ;. ,-.1 Técnica III

Providenciado, conforme solicitag

17.04.

MARCOS ANT
assistenta e)

V. Sa..

flO LE VIDAS

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? W

do processo n°	 U9 	 de 19 	   	 f 

Sr. Marcos

Juntar ao processo o Of. ATL 49/97; oficiar ao

Executivo encaminhando cOpia autentica e preparar carta de

lei promulgada.

17/04/97

• Sr. Chefe.

o5a un IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Ofício A 3, oe. n.o
049 /97

1São Paulo, 16 de abril
GABINETE DO PREFEITO

de 1997

í5	 DOCREC
í5-0054/í997

Senhor Presidente

f
!: CEBIDO NA A. T. M.

3.5.-"hz.A..::s

• Tendo em vista que o Projeto de Lei

nQ 669/96, que cria o dia municipal de vacinação do idoso

e o programa de vacinação em idosos internados ou

recolhidos em instituições geriátricas, deverá ser

promulgado por Vossa Excelência, nos termos do disposto

no @ 7 Q do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, sirvo-me deste para comunicar que, para o referido

diploma, foi reservado o número 12,326,

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

pr:tesJ:os ãe mi:ka alta consideração.

5404/Â
Prefe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc

SGM - 002 - DGM
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10 - oF-LE63
OFICIO H.0999/190L

10 - OF-LEG3

Mn" exti
OF3CE0 M.0076/199U
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Mera(
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A A

•
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 28 DE 

NOVEMBRO DE 1996. Cópia extraída de fls. n gs 01/02	 do

Processo n2 0106691996. (PROJETO DE LEI 1,12 669/96). Cria o

dia municipal de vacinação do idoso e o programa de

vacinação	 EM	 idosos	 internados	 ou	 recolhidos	 em

instituiç5es geriátricas. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

decreta: Art. 12 - Será realizado em toda a rede pública

municipal de saúde no mês de abril de cada ano o Dia

Munici pal de Vacinação do Idoso. % 19- Para cum primento do

disposto no "caput" deste artigo, o Executivo

providenciará, na data afixada no Decreto que regulamentar

a presente lei, a aplicação da vacinas anti-gripal, anti-

p neumococo e anti-tetânica em pessoas com idade superior a

60 anos. 5 22 - Todas as vacinas deverão estar disponíveis

na rede pdbilca municipal de saúde durante todo o ano,

independentemente do período destinado ao programa previsto

nesta lei. Art. 22 - O Executivo providenciará a vacinação

'dos	 idosos	 internados	 em	 instituiçb'es	 municipais,

conveniadas ou contratadas da rede pUblica, bem como dos

residentes ou internados em instituiçiSes asilares, casas de

repouso e casas geriátricas. Art. 32 - Será fornecida a

todos as que forem vacinados em obediência ao disposto

nesta lei a res pectiva Carteira de Vacinação do Idoso, em

)

qu2 se a gendaráo os retornos para os eventuais refr .. •os de

e
..,-..n	9

72//il	 1/ f	 411(/ /
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.vigor na	 data de	 sua	 publicação,

ROSMARI CU?
dis posiçeies em contrário. Eu, 	 ....ouclo

Legislativo padrão "OPA-9-B"	 extraí

'evo gando-se	 as
POSSANTOS
slattvo. . . .

a presente cópia

5 --

de São Paulo.-

/

•

Wâflfflita Amiectmla Yd Zel-	 - .4 ----s	 .	 n.CY-1 
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•

tel

vacinação julgados necessários. Parágrafo único 	 - Os

Profissionais de Sadde que trabalham em instituic5es que

tratem de idosos também terão direito a receberem a

vacinação. Art. 42 - O Executivo promoverá ampla divulgação

da cam panha de vacinação, respeitado o disposto no art. 37,

parágrafo 12 da Constituição Federal. Art. 52 - As despesas

para execução desta lei correrão por conta de dotaç5es

orçamentárias próprias, su p lementadas se necessário. Art.

62 - O Poder Executivo re gulamentará o disposto nesta lei

no prazo de 30 (trinta) dias. Art. 72 - Esta lei entrará em

fielmente de fls. do livro competente n2 48 e digitei. Eu,
ZTZ_OXSATO

• • •Ofl-egislativo . . . . Oficial Le g islativo padrão	 "OPA-9-B" a

conferi. São Paulo, 29 de novembro de 1996. Chefe da Seção

Técnic9. qe Pre, ..7 e Registro de Documentos Legislativos,
/777,,./.,,„. .:;1,-.1(..) ,-,, 	, • 4/ ,:

T	 •	 41„,:.,WadAREUENUNESDASILVA Visto, 4 i 	 ' 	 Diretora do
''' dmii de .s .eac; ticra' 111 . •	 . . • Lqr c. ,.; NI _k ul.$1.

submftwo	 LIT.-4"
Departamento dos Serviços Legislativos tia Mara Municipal
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7,4	 •	 9-9Aaffnara Aructnalia ao Satdc
São Paulo, 23 de cd.U1	 de 1997.

18 - OF-LE63
'OFICIO N.0210/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n9
12.326, de 16 de abril de 1997, promulgada pela Câmara de acordo com
o 9 79 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que
cria	 o dia municipal de vacinação do idoso e o programa de
vacinação em idosos internados	 ou recolhidos em instituiçOes
geriátricas.

Valho-me da oportunidade	 para apresentar	 a Vossa
Excelência os meus	 protestos de	 elevado apreço	 e distinta
consideração.

14ÊpdOlà;
Pr si nte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•	 •••

SLF.
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	 Cópia autêntica LEI 142 12.326 DE 16 DE ABRIL DE 1997. 

(PROJETO DE LEI 142 669196). (VEREADOR JOSé EDUARDO MARTINS CARDOZO).

Cria	 o dia municipal de vacinação do idoso e o programa de

vacinação em idosos internados	 ou recolhidos em institui4es

• geriátricas. Nela Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São

Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com

o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

promulga a seguinte lei: Art. 12 - Será realizado em toda a rede

pública municipal de saúde no mês de abril de cada ano o Dia

Municipal de Vacinação do Idoso. § 12 - Para cumprimento do disposto

no "caput" deste artigo, o Executivo providenciará, na data afixada

no Decreto que regulamentar a presente lei, a aplicação da vacinas

anti-gripal, anti-pneumococo e anti-tetânica em pessoas com idade

superior a 60 anos. § 22 - Todas as vacinas deverão estar

disponíveis na rede pública municipal de saúde durante todo o ano,

/7	 independentemente do período destinado ao programa previsto nesta

\\\
lei. Art. 22 - O Executivo providenciará a vacinação dos idosos

internados em instituiç3es municipais, conveniadas ou contratadas ' da

rede pública, bem como dos residentes ou internados em instituiç5es

asilares, casas de repouso e casas geriátricas. Art. 32 - Será

fornecida a todos os que forem vacinados em obediência ao disposto

nesta lei a respectiva Carteira de Vacinação do Idoso, em que se

agendarão os retornos para os eventuais reforços de vacinação

julgados necessários. Parágrafo único - Os Profissionais de Saúde
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que trabalham em instituiç6es que tratem de idosos também terão

direito a receberem a vacinação. Art. 42 - O Executivo promoverá

ampla divulgação da campanha de vacinação, respeitado o disposto no

art. 37, parágrafo 12 da Constituição Federal. Art. 52 - As despesas

para	 execução desta	 lei correrão	 por conta	 de dota4es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 62 - O

Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 30

(trinta) dias. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposiç6es em contrário. Câmara

Municipal de São Paulo, 17 de abril de 1997. O Presidente, a) Nelo

Rodolfo. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São

Paulo, em 17 de Ali bril de 1997. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu

SORNA L le \r"REIRA BARBOSA
Tini. Eu, . • 	•	 II ,—„ ~“... Assistente de Chefia Técnica, padrão• k4s•istan:: 1	 , 

4k'
"OPA-1.0-C" extra 'a presente cópia fielmente do original e digitei.

411/	
Eu, . . . José  CrIst14-Souza Santos Oficial Legislativo 	 padrão	 "OPA-09-B- a

Oficial Legislativo 

conferi. São Paulo, 17 de abril de 1997. Chefe da Seção Técnica de
MARGARETE05‘DA SILVA

Preparo e Regist

	

	 de Documentos Legislativos, ...c.befede., oXecnkaLIL..
Substituto

Diretora	 do	 Departamento	 dos

Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

SLF.

aa) Nelo Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome; Henrique
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LEI N2 12.326 DE 16 DE ABRIL DE 1997
(Projeto de Lei n2 669/96)

(Vereador José Eduardo Martins Cardozo)

Cria o dia municipal de vacinação do
idoso e o programa de vacinação em
idosos internados ou recolhidos em
instituiçOes geriátricas.

Nela Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com
o § 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Será realizado em toda a rede pública
municipal de saúde no mês de abril de cada ano o Dia Municipal de
Vacinação do Idoso.

§ 12 - Para cumprimento do disposto no "caput- deste
artigo, o Executivo providenciará, na data afixada no Decreto que
regulamentar a presente lei, a aplicação da vacinas anti-gripal,
anti-pneumococo e anti-tetânica em pessoas com idade superior a 60
anos.

§ 22 - Todas as vacinas deverão estar disponíveis na
rede pública municipal de saúde durante todo o ano,
independentemente do período destinado ao programa previsto nesta
lei.

Art. 22 - O Executivo providenciará a vacinação dos
idosos internados em instituiçaies 'municipais, conveniadas ou
contratadas da rede pública, bem como dos residentes ou internados
em instituiçêies asilares, casas de repouso e casas geriátricas.

Art. 32 - Será fornecida a todos os que forem vacinados
// em obediência ao disposto nesta lei a respectiva Carteira de

Vacinação do Idoso, em que se agendarão os retornos para os
eventuais reforços de vacinação julgados necessários.

a receberem a vacinação.
trabalham em instituiçOes que tratem de idosos também terão direito
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Art. 42 - O Executivo promoverá ampla divulgação da
campanha de vacinação, respeitado o disposto no art. 37, parágrafo
12 da Constituição Federal.

Art. 52 - As despesas para execução desta lei correrão
por conta de dotaçóes orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 62 - O Poder Executivo regulamentará a disposto
nesta lei no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposiçóes em contrário

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de abril de 1997.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral \da Câmara Municipal de São Paulo, em
17 de abril de 1997.

O Diretor Geral,

SLF.
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São Paulo,  23  de 	 abril 	de 19_22.
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Receba Oficio Leg.3 n* 210/97 de 23.04.97, encamInhan

do ao Sr. Prefeito cOpla autentica da Lel . n* 12.326, que cria o

dia municipal de vacinação do idoso e o programa de vacinação em

Idosos Internados ou recolhidos em instituições geriátricas.

RECEBI EM:
23/ 11 17i

ElieG C j Pin ha
Oficial de Gabinete
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ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencoas e posterior encaminhamen-

to ao arquivo.
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente procwso.
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ASAR VALHO

Ass. Tézn. Leg. dilate - A. T. M.harto - A. T. M.
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PARECER CONJUNTO MI	 /97 DAS COMISSUS REUNE DAS DE
CONSTITUIÇal c jUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇU) PúBLICA; DE
SAúDE, PROMOÇU) SOCIAL E TRABALHO; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROjETO DE LEI N9.
669/96.

Trata-se de veto total aposto ao Projeto de Lei nfl
669/96, de autoria do nobre Vereador José Eduardo Martins
Cardozo, que visa criar o Dia Municipal de Vacinaç7ío do
Idoso e . o Proarama de Vacinaço em idosos internados ou
recolhidos em instituiçes geriátricas.
O projeto foi aprovado em 28 de novembro de 1996 e,
encaminhado à sanç"ão, recebeu veto total por
inconstitucionalidad•, ilegalidade e contrariedade ao
interesse páblico.
Alega o Sr. Prefeito que o projeto aprovado tem vício de
iniciativa por interferir em matéria de competência
específica do Executivo.
Ressalta que a propositura interfere na organizaç"ão do
serviço administrativo, impondo à Secretaria Municipal da
Saae atr11:111 iç2ies que só ao Executivo cabe estabelecer,
porquanto tais atos est:ão incluídos no âmbito de sua
competência exclusiva.
Acrescenta que o projeto aprovado está ferindo o
princípio da autonomia e harmonia entre os Poderes, ao
permitir ingerência do Legislativo em atividade própria
do Executivo.
Assiste razo ao Sr. Prefeito, como demonstraremos a
seguir.
De , fato, a criaOío, por lei, do Dia Municipal de
Vacinaç"ão do Idoso e do Programa de Vacinaç"ão em Idosos
internados ou recolhidos em instituiçes geriátricas,
implica na efetiva implantaç'ão de programa de sailde
piiblica, a ser executado dentro dos ditames traçados no
texto normativo.
Assim, a matéria do projeto insere-se no âmbito da
assistência à sailde, instituindo um serviço pilblico a ser
prestado pela Administraç7ío Páblica ou seus delegados.
Sobre o conceito de serviço pk"Iblico, vale transcrever a
liç"ão do publicista Celso Antonio Bandeira de Mello:

"Serviço	 é	 Ioda	 atividade	 de
oferecimento	 de	 utilidade	 ou	 comodidade
material fruível diretamente pelos
administrados, prestado pelo Estado ou por quem
lhe faça as vezes, sob um regime de direito

- portanto consagrador de prerrogativas
de supremacia e de restriçCies especiais -
instituído pelo Estado em favor dos interesses
que houver definido como próprios no sistema
normativo". (in "Curso de Direito
Administrativo", 4.¡A ediç'ão, Melheiros, pág.
306).

Ante o , exposto, fica claro que o projeto aprovado está
eivado de inconstitucionalidade ao autorizar a ingerência
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do Legislativo em matéria de iniciativa exclusiva do
Executivo, nos termos do art. 37, 5 22, IV; 69, II e XV1
e 70, XIV, da Lei Orgânica do Município.
Acrescente-se que da apontada inconstitucionalidade e
ilegalidade, decorre insanável ofensa ao princípio
constitucional da indepen~cia e harmonia entre os
Poderes, consagrado no art. 22 da Carta Magna da
Repilblica e rio :i art. 6R da Lei Orgânica do Município da
São Paulo.
Dessa forma,. o texto aprovado 117k) detém condiç ges de
transformar-se em lei, razão pela qual, somos
PELA MANUIEt.WW DO VEIO.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça,
COMISSn DE CONSTITOWn E jUSTIÇA

O Chefe do Executivo pondera em suas razcies de veto que
a iniciativa aprovada por esta Casa revela-se contrária
ao interesse páblico. Isto porque, entende que a atuação

' do setor de Saúde nos cuidados com pessoas idosas deve
ser diária. Ou seja, que a fixação de um dia e ano, para
tal fim, constitui um mecanismo ineficaz e
contraproducente.
Mão entendemos desta forma, mormente porque a
propositura, de acordo com o parágrafo 2P do seu art.
1R, estabelece que todas as vacinas deverão estar
disponíveis na rede páblica municipal de sai:ide durante
todo o ano, independentemente do período destinado ao
programa de vacinação do idoso.
Por oportuno, esclareça-se que a prevenção de doenças
dentre a população idosa é uma prática que deve ser
amplamente divulgada e utilizada. Ho sentido de reforçar
ainda mais nossa tese, transcrevemos abaixo trechos de
artigo publicado na "RBM - Rev. Bras. Med." Vol. 53 - nR
7 - Julho de 1996, páginas 609/613, sob o título "A
vacina antigripal para 1996":
"A gripe - ou influenza - é doença aguda, de resolução
rápida e rotineiramente autolimitada; predominantemente
respiratOria e de ocorrência epidêmica, é dotada de alta
contagiosidade; estima-se que, durante uma epidemia,
cerca de 30% a 40% da população seja infectada.

"A gripe ocorre epidemicamente em todo o mundo, sendo
mais freqUente nos meses chuvosos e no inverno, períodos
em que as pessoas mais se conglomeram em ambientes
fechados.

"Nenhuma outra doença tem impacto tão grande sobre a
comunidade como a gripe, devido ao grande numero de
pessoas acometidas em espaço de tempo tão curto. Por
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causa de sua natureza explosiva, acredita-se que um ánico
doente seja capaz de infectar vários outros.

'Enquanto a morbidade da síndrome gripal diminui com a
idade em função da 'experiência' imunolágica adquirida no
decurso das infecç ges e reinfecçges sucessivas, a
gravidade da gripe aumenta consideravelmente com o 
decorrer dos anos. principalmente as os 65 anos de 
idade. guando as complicaçges respondem por mais de 907: 
dos ábitos." Grifamos.
Messe mesmo estudo, encontram-se as indicaç ges da vacina
antigripal anual, sendo que os adultos acima de 65 anos
estão enquadrados entre os "indivíduos com risco
aumentado de complicaç ges pás-gripais".
Diante de todo o exposto, as Comissges de Administração
Páblica, de Saáde, Promoção Social e Trabalho, e
Finanças e Orçamento manifestam-se pela REJEIÇZO DO VETO
total aposto ao projeto de lei 669/96, de autoria do
Nobre Vereador José Eduardo Martins Cardozo.

Sala da Comissges Reunidas,

COMISSZO DE ADMINISTRAÇZO PÚBLICA

COMISSZO DE SAÚDE, PROMOÇZO SOCIAL E TRABALHO

COMISSZO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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